
A contínua perda material da ciência e
da cultura no Brasil
O Brasil, como um país em desenvolvimento, se compromete com o dever de assumir
posições que permitam ascender sua importância em caráter global, assim como potências
estabilizadas que possuem papel econômico-social alcançados através de administração
consciente e evidentes investimentos no desenvolvimento de tecnologias.

Em âmbito nacional, o desenvolvimento tecnológico e educacional torna-se escasso e
limitado aos poucos investimentos governamentais oferecidos e a falta de especialistas
dispostos a realizarem pesquisas nas mais diversas áreas do conhecimento. Nessa
perspectiva, há o enquadramento do país no contexto de atraso intelectual e desvalorização
das consequências obtidas com o progresso científico.

Ademais, a negligência e inabilidade quanto à proteção de povos indígenas similarmente se
encaixam na condição de regresso em relação ao desenvolvimento outrora alcançado.
Nesse sentido, a ignorância quanto à perda de material cultural existente, como uso de
plantas medicinais, técnicas para curar enfermidades ou conhecimento repassado
oralmente equivalem ao desvanecimento da ciência tradicional e exclusão social dos
próprios.

Portanto, é necessário que medidas de incentivo aos campos de erudição sejam tomadas.
Posto isso, o Ministério da Cidadania deve, através do Artigo 5° da Constituição, garantir a
proteção dos povos indígenas do país. Bem como, o Ministério da Ciência, Tecnologias e
Inovações deve, por meio de debates com o Governo Federal, o CNPq e a sociedade
científica, aumentar os fundos direcionados para o desenvolvimento de pesquisas
realizadas em instituições e universidades. Desse modo, avanços em diversos setores
sociais seriam obtidos e a proteção ao desenvolvimento nacional e cultura estariam mais
próximos de serem concretizados.


